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IV - deverão ser consignados, conforme o caso:
a) relativamente ao código de enquadramento 80200 no cam-

po 2-a, o destaque mercadoria 10 em sequência ao código 1602.32.00
Outras preparações contendo 57% - cinqüenta e sete por cento - ou
mais de carne de galos ou de galinhas cozidos, destinadas para países
da União Européia, "intra-cota"-, para os RE relativos ao período-cota
2009/2010;

b) relativamente ao código de enquadramento 80300 no cam-
po 2-a, o destaque mercadoria 11 em sequência ao código 1602.32.00
Outras preparações contendo 57% - cinqüenta e sete por cento - ou
mais de carne de galos ou de galinhas cozidos, destinadas para países
da União Européia, "intra-cota"-, para os RE relativos ao período-cota
2009/2010;

V - o campo 6 (seis) - País de destino final - deverá ser um
membro da UE, mesmo que diverso do país emissor da Licença de
Importação;

VI - no campo 16-a (dezesseis-a), utilizado para efeito de
débito das cotas, deverá ser preenchido obrigatoriamente com a quan-
tidade em toneladas; enquanto o campo 16-b (dezesseis-b), na uni-
dade de medida de comercialização "tonelada";

VII - no campo 24 (vinte e quatro) do RE, deverá(ao) constar
o(s) fabricante(s) habilitados e as demais informações solicitadas no
seu preenchimento; e

VIII - no campo 25 (vinte e cinco) do RE, deverá constar
"ano-cota AAAA/AAAA, por exemplo, 2009/2010, - licença(s) de
importação Nº-s- _____ - importador-es- __________ - peso-s- em
quilogramas - valor(es) no local de embarque";

§ 14. As operações "intra-cota" envolvendo Registros de
Exportação efetivados deverão atender às condicionantes de clas-
sificação tarifária e de destaque e observar a habilitação do(s) fa-
bricante(s) indicado(s) no campo 24 e a cláusula do campo 25 .

§ 15. Poderão ser emitidos certificados de origem para fins
de enquadramento "intra-cota" de exportação de mercadoria destinada
a internação na Europa, por terceira empresa detentora de Licença de
Importação, indicada no campo 2 do Certificado de Origem -"Con-
signee"- e diversa daquela descrita como importador no registro de
exportação, desde que o exportador:

I - indique o(s) número(s) da(s) Licença(s) de Importação e
o(s) nome(s) do(s) titular(es) da(s) cota(s) (campos 4 ou 6 da Li-
cença), no campo 25 (vinte e cinco) do RE, peso(s) em quilogramas
e valor(es) no local de embarque; e

II - discrimine, no campo 2 (dois) do Certificado de Origem
-"Consignee"-, o nome do titular (campo 4) ou do cessionário (campo
6), se houver, constante da Licença de Importação.

§ 16. A autoridade governamental encarregada de receber os
pedidos originados pelas autoridades aduaneiras européias, para con-
trole a posteriori da autenticidade dos Certificados de Origem, é o
DECEX.

§ 17. O DECEX acompanhará a obrigatória correspondência
entre dados constantes nos RE averbados e os respectivos Certi-
ficados de Origem, a utilização do limite quantitativo e a data de
validade de cada licença de importação européia apresentada, bem
como a eventual existência de certificações sem contrapartida de
exportação, podendo suspender a emissão de novos certificados em
favor de empresa, quando essa não observar as normas que regem a
matéria e as relacionadas com a exportação.

§ 18. A SECEX poderá adotar procedimentos complemen-
tares a fim de otimizar a utilização das cotas concedidas pela União
Européia e corrigir distorções no comércio.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

WELBER BARRAL

Órgão Cedente: Ministério do Esporte
Unidade Gestora: 180002 - Gestão: 00001 - Subsecretaria de

Planejamento, Orçamento e Administração.
Órgão Executor: Universidade Federal de Juiz de Fora
Unidade Gestora: 153061 Gestão:15228
Programa/Ação: 8767- Implantação de Infra-Estrutura para o

desenvolvimento do Esporte Educacional
Projeto / Atividade: 27.812.8028.8767.0001 - ção de Infra-

Estrutura para o desenvolvimento do Esporte Educacional
Natureza da despesa: 44.90.51
Fonte: 1
Valor: R$ 2.200.000,00 (dois milhões e duzentos mil reais)
Art. 2º Caberá à Secretaria Nacional de Esporte Educadional

exercer o acompanhamento das ações previstas para execução do
objeto dessa descentralização, de modo a evidenciar a boa e regular
aplicação dos recursos transferidos.

Art. 3º A Universidade Federal de Juiz de Fora deverá res-
tituir ao Ministério do Esporte os créditos transferidos e não em-
penhados até o final do exercício de 2009.

JOSÉ LINCOLN DAEMON

II - a captura de caranguejos e camarões;
III - a pesca de caráter científico devidamente autorizada

pelo órgão ambiental competente.
§ 1°. A pesca de que trata o inciso I deste artigo será

somente na modalidade desembarcada e utilizando linha de mão,
caniço, vara com molinete ou carretilha, com o uso de iscas naturais
e artificiais.

§ 2°. Entende-se por pesca de subsistência aquela praticada
artesanalmente por populações ribeirinhas e/ou tradicionais, definida
pelo Decreto n° 6.040, de 7 de fevereiro de 2007, para garantir a
alimentação familiar, sem fins comerciais.

Art. 3°. Durante o período de proibição fixado no art.1º desta
Instrução Normativa serão realizadas ações de monitoramento das
condições ambientais e da situação dos recursos pesqueiros e, cons-
tatada a necessidade, o período de proibição da pesca poderá ser
alterado.

Art. 4º Aos infratores da presente Instrução Normativa serão
aplicadas as sanções previstas na Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de
1998, e no Decreto nº 6.514, de 22 de julho de 2008.

Art. 5º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de
sua publicação.

Art. 6º Revogam-se as disposições em contrário.

ROBERTO MESSIAS FRANCO

INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO
DA BIODIVERSIDADE

PORTARIA Nº 52, DE 26 DE JUNHO DE 2009

A PRESIDENTA, SUBSTITUTA, DO INSTITUTO CHICO
MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE, nomeada
pela Portaria nº 153, de 06 de junho de 2008, publicada no Diário
Oficial da União de 09 de junho de 2008, no uso das atribuições que
lhe são conferidas pelo art. 19, inciso IV, do Anexo I da Estrutura
Regimental, aprovada pelo Decreto 6.100, de 26 de abril de 2007,
publicado no Diário Oficial da União do dia subseqüente; Consi-
derando o disposto no art. 21 da Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000,
que instituiu o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da
Natureza, e o Decreto nº 5.746, de 05 de abril de 2006, que re-
gulamenta a categoria de unidade de conservação de uso sustentável,
Reserva Particular do Patrimônio Natural - RPPN - e, Considerando
as proposições apresentadas no Processo Ibama nº
02023.000966/2008-70, resolve:

Art. 1º Criar a Reserva Particular do Patrimônio Natural -
RPPN MATA DO PROFESSOR BAPTISTA, de interesse público e
em caráter de perpetuidade, em uma área de 9,22 ha (nove hectares e
vinte dois ares), localizada no município de Dom Pedro de Alcântara,
Estado do Rio Grande do Sul, de propriedade de Luis Rios de Moura
Baptista, constituindo-se parte integrante do imóvel registrado sob a
matrícula nº 22.228, registro nº 1, livro nº 2, folhas 01, de 20 de abril
de 1.983, no Registro de Imóveis da Comarca de Torres - RS.

Art. 2º A Reserva Particular do Patrimônio Natural - RPPN
Mata do Professor Baptista tem os limites descritos a partir do le-
vantamento topográfico realizado, conforme memorial descritivo
constante no referido processo.

Art. 3º A RPPN será administrada pelo proprietário do imó-
vel, ou representante legal, que será responsável pelo cumprimento
das exigências contidas na Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000, e no
Decreto nº 5.746, de 05 de abril de 2006.

Art. 4º As condutas e atividades lesivas à área reconhecida
como RPPN criada sujeitarão os infratores às sanções cabíveis pre-
vistas na Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, e no Decreto nº
6.514, de 22 de julho de 2008.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

SILVANA CANUTO MEDEIROS

PORTARIA No- 53, DE 26 DE JUNHO DE 2009

A PRESIDENTA, SUBSTITUTA, DO INSTITUTO CHICO
MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE, nomeada
pela Portaria nº 153, de 06 de junho de 2008, publicada no Diário
Oficial da União de 09 de junho de 2008, de acordo com o texto da
Lei nº 11.516, de 28 de agosto de 2007, e no uso das atribuições que
lhe são conferidas pelo art. 19, inciso IV, do Anexo I da Estrutura
Regimental, aprovada pelo Decreto 6.100, de 26 de abril de 2007,
ambos publicados no Diário Oficial da União do dia subseqüente.
Considerando o disposto na Lei n.º 9.985, de 18 de junho de 2000,
que instituiu o Sistema Nacional de Unidades de Conservação; Con-
siderando que o Parque Nacional da Serra do Itajaí atendeu ao art. 27
da Lei 9.985, de 10 de junho de 2000, no que concerne à elaboração
de seu Plano de Manejo; e, Considerando que o art. 16 do Decreto n.º
4.340 de 22 de agosto de 2002 prevê que o Plano de Manejo apro-
vado deve estar disponível para consulta na sede da unidade de
conservação e no centro de documentação do órgão executor, re-
solve:

Art. 1º Aprovar o Plano de Manejo do Parque Nacional da
Serra do Itajaí.

Art. 2.º Tornar disponível o texto completo do Plano de
Manejo do Parque Nacional da Serra do Itajaí na sede da unidade de
conservação e na sede do ICMBio, em Brasília.

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

SILVANA CANUTO MEDEIROS

SECRETARIA EXECUTIVA

RETIFICAÇÃO

Processo Nº 58000.001334/2009-27
No Diário Oficial da União nº 59, de 24 de junho de 2009,

na Seção 1, página 118, que publicou a DELIBERAÇÃO Nº 25/2009,
ANEXO I, onde se lê: Título: Desenvolvimento do Futsal de Alto
Rendimento na Zona Rural da Mata de Minas Gerais, leia-se: título:
Desenvolvimento do Futsal de Alto Rendimento na Zona da Mata de
Minas Gerais, onde se lê: CNPJ: 21.601.182/0001-28, leia-se: CNPJ:
21.601.182/0001-26

SUBSECRETARIA DE PLANEJAMENTO,
ORÇAMENTO E ADMINISTRAÇÃO

PORTARIA No- 83, DE 26 DE JUNHO DE 2009

Dispõe sobre a descentralização externa de
crédito orçamentário e repasse financeiro à
UNIVERSIDADE FEDERAL DE JUIZ
DE FORA - UFJF, e dá outras providên-
cias.

O SUBSECRETÁRIO DE PLANEJAMENTO, ORÇAMEN-
TO E ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas atribuições e tendo em
vista a delegação de competência contida na ária ME nº 175, de 24 de
setembro de 2008, resolve:

Art. 1º Autorizar a descentralização externa de créditos e o
repasse de recursos financeiros para a UNIVERSIDADE FEDERAL
DE JUIZ DE FORA - UFJF, visando o apoio financeiro para aqui-
sição de uma pista de atletismo com acessórios, conforme segue:

Ministério do Esporte
.

AGÊNCIA NACIONAL DE ÁGUAS
SUPERINTENDÊNCIA DE OUTORGA E

FISCALIZAÇÃO

DESPACHO DO SUPERINTENDENTE

O SUPERINTENDENTE DE OUTORGA E FISCALIZA-
ÇÃO DA AGÊNCIA NACIONAL DE ÁGUAS - ANA, no uso de
suas atribuições e tendo em vista a delegação de competência que lhe
foi atribuída pela Portaria no 84, de 12 de dezembro de 2002, e em
conformidade com a Resolução no 193, de 05 de maio de 2003, torna
público que em 26/06/2009, foi requerida e encontra-se em análise a
seguinte solicitação de outorga preventiva de uso de recursos hídricos
de domínio da União:

Secretaria de Estado da Infra-Estrutura de Alagoas, Reser-
vatório da UHE Apolônio Sales/Moxotó (rio São Francisco), Mu-
nicípio de Delmiro Gouveia/Alagoas, abastecimento rural e urbano,
irrigação, outros usos, preventiva.

FRANCISCO LOPES VIANA

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE
E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 20, DE 26 DE JUNHO 2009

O PRESIDENTE DO INSTITUTO BRASILEIRO DO
MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁ-
VEIS - IBAMA, no uso das atribuições que lhe confere o inciso
XVIII do art. 2º, do Anexo I ao Decreto nº 6.099, de 26 de abril de
2007, que aprova a Estrutura Regimental do IBAMA, publicada no
Diário Oficial da União de 27 de abril de 2007, e tendo em vista o
disposto no Decreto-Lei nº 221, de 28 de fevereiro de 1967, na Lei nº
8.617, de 04 de janeiro de 1993 e no Decreto nº 5.583, de 16 de
novembro de 2005; e,

Considerando o disposto no Decreto no 5.583, de 16 de
novembro de 2005, que autoriza o Ibama a estabelecer normas para a
gestão do uso sustentável dos recursos pesqueiros de que trata o § 6o

art. 27, da Lei no 10.683, de 28 de maio de 2003, e o Decreto-lei no

221, de 28 de fevereiro de 1967;
Considerando que a fauna e a flora aquática são bens de

domínio da União e que compete ao Poder Público a sua proteção,
administração e fiscalização, dispondo de poder para restringir seu
uso e gozo;

Considerando que o acidente ambiental ocorrido no dia 18 de
novembro de 2008 causou grande mortandade de peixes e prejudicou
a reprodução do estoque pesqueiro restante, uma vez que ocorreu em
pleno período de piracema;

Considerando que ainda não há dados concretos sobre a
recuperação dos estoques pesqueiros;

Considerando que a total liberação de pesca a partir de 31 de
maio de 2009 implicará na captura de grande quantidade de pescado,
havendo ainda necessidade de proteção desse estoque e implemento
de ações de monitoramento e fiscalização pelo SISNAMA; e

Considerando, ainda, o que consta no Processo n°
02022.003298/2008-42, resolve:

Art.1º Proibir a pesca até 31 de agosto de 2009, na bacia
hidrográfica do rio Paraíba do Sul, desde o município de Resende até
a sua foz, no município de São João da Barra, no estado do Rio de
Janeiro.

Parágrafo único. Para efeito desta Instrução Normativa, en-
tende-se por bacia hidrográfica, o rio principal, seus formadores,
afluentes, lagos, lagoas marginais, reservatórios e demais coleções de
água inseridas na bacia de contribuição do citado rio.

Art.2º Exclui da proibição de que trata o art. 1°:
I - a pesca de subsistência, sendo permitida a cota diária de

três quilos de peixes, por pescador, para fins de subsistência, res-
peitados os tamanhos mínimos de captura estabelecidos pela legis-
lação para cada espécie e as espécies ameaçadas de extinção;

Ministério do Meio Ambiente
.
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